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PARECER Nº 906, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E de Finanças, Orçamento e Planejamento, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 453, DE 2022
De autoria do nobre deputado Sergio Victor o projeto em epígrafe acrescenta o artigo 16-A à Lei nº 13.918, de 22 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a comunicação eletrônica entre a Secretaria da Fazenda e o sujeito passivo dos tributos estaduais, altera a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que instituiu o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras providências.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 16º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 16 do artigo 31 do Regimento Interno, temos que a matéria é relevante e oportuna. A proposta lei objetiva estimular o Poder Executivo a criar uma política pública que visa promover a inserção de trabalhadores em situação de vulnerabilidade (desempregados) no mercado formal de trabalho. A promoção de novas medidas para enfrentar o problema do desemprego e ocupações precárias é urgente. O País possui 11,3 milhões de trabalhadores sem ocupação, correspondendo uma taxa de desemprego de 10,5%. Nesse aspecto, ganha o Estado ao ver diminuídas as taxas de desemprego dentro do seu âmbito territorial (e indiretamente incrementa-se a sua arrecadação). E também, ganham as empresas, a se ver beneficiadas com estímulos e incentivos fiscais na contratação de outsiders.

No que tange ao aspecto financeiro-orçamentário, consideramos não haver óbices a sua aprovação, eis que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas nas peças orçamentárias, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 453, de 2022.
a) Ricardo Mellão – Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável. 
Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo 
Favorável

Caio França 
Favorável

Ricardo Mellão 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Milton Leite Filho 
Favorável

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável

Carla Morando 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Agente Federal Danilo Balas 
Favorável

Tenente Nascimento 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Barros Munhoz 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável
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